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1 - Introdução

O interesse pelos estudos sobre acidentes de
trabalho fatais partiu da constatação de que, no
Brasil, as estatíticas oficiais (INSS - Instituto Na-
cional de Seguridade Social registraram nos
últimos vinte anos mais de 80 mil óbitos direta-
mente relacionados ao trabalho. São mais de 12
mortes por dia associadas ao trabalho, colocando o
país em primeiro lugar nesta forma de violência39.

O chamado progresso científico e tecnológico, as
transformações socioeconômicas, características
marcantes das sociedades capitalistas desenvolvi-
das, determinaram, em curto prazo, profundas mo-
dificações nos padrões de morbi-mortalidade e, con-
seqüentemente, repercussões sociais e econômicas.

No perfil de mortalidade dessas citadas socie-
dades, sobretudo nos grandes centros urbanos, as
causas externas (acidentes, envenenamentos e vio-
lências) constituem a terceira causa de óbito, de-
pois das doenças cardiovasculares e dos tumores
malignos5,37,38,40. A par dessas causas figurarem
no atestado de óbito como causa básica, os aci-
dentes do trabalho podem contribuir com um con-
tingente significativo na gênese desses óbitos. A
circunstância que desencadeou a "causa externa da
lesão" pode não ser de conhecimento do legista25.
Muitas vezes no atestado não é informado se de-
terminada lesão ou acidente por veículo motor tem
ou não relação com o trabalho30,34.

Apesar de não ser objeto principal do presente
estudo o sub-registro de acidentes do trabalho,
nota-se que, contraditoriamente à diminuição glo-
bal dos acidentes do trabalho, os acidentes fatais e
com seqüelas permanentes, e portanto graves, per-



maneceram estáveis ou cresceram ano a ano em
números absolutos e relativos (Tabela 1).

Com relação aos acidentes fatais propriamente
ditos, isto é, as mortes diretamente relacionadas
ao trabalho, é mais difícil o seu sub-registro do
ponto de vista previdenciário, porém, escapam
das estatísticas de mortalidade, baseadas na
análise da causa básica da morte, constante no
atestado de óbito. Ou seja, nos atestados de óbito
por acidente de trabalho aparecem fre-
qüentemente a "natureza da lesão" e não a causa
externa do óbito. Estas aparecem, genericamente,
como lesões e envenenamentos, acidentes por
veículo a motor e homicídios, mascarando assim
a verdadeira causa do óbito, quando a morte foi
associada ao trabalho30.

Os acidentes de trabalho no país, além das evi-
dências de sub-registro12,23,39,42 já assinaladas, en-
contram nas estatísticas oficiais apenas dados
quantitativos gerais18 que pouco dizem sobre ca-
racterísticas epidemiológicas da população envol-
vida. Os estudos voltados para a análise desse
grave problema de saúde pública têm sido relativa-
mente escassos11,13,15,28,31,35,36,44,45.

Considerando-se a magnitude da questão dos
acidentes do trabalho, dos acidentes graves e inca-
pacitantes e sobretudo dos acidentes fatais, assim
como a posição desfavorável do Brasil em compa-
ração a outros países19,37,39 procurou-se estudar os
acidentes do trabalho fatais ocorridos na "Região
de Campinas" no período de 1979 a 1989, com o
objetivo de:

• caracterizar as vítimas desses acidentes, segun-
do variáveis do acidentado, do acidente e da
"empresa", consideradas importantes do ponto
de vista epidemiológico;

• estimar o risco de acidente do trabalho fatal,
por ramo de atividade e por ocupação.

2 - Material e Método

O material utilizado foram os registros de aci-
dentes do trabalho fatais, ocorridos na "Região de
Campinas", que compreendia os Municípios de

Campinas, Sumaré, Paulínia, Valinhos e
Cosmópolis. A Agência do INSS, por motivos
administrativos, centralizava as ocorrências fatais
desses municípios, razão pela qual a casuística
apresentada procurou analisar todos os óbitos por
acidentes de trabalho ocorridos nessas cidades e
registrados no período de 1979 a 198926.

Para receber o benefício, o dependente da
vítima providencia documentos que irão constituir
o prontuário do acidentado a saber: Comunicação
de Acidente do Trabalho (CAT), Boletim de Ocor-
rência e a Certidão de Óbito.

As informações coletadas sobre os trabalha-
dores acidentados foram: vínculo empregatício
(avulso/temporário, aposentado ou não), idade,
sexo, estado civil, profissão, salário de contri-
buição e de benefício, local de residência e
número de filhos.

As informações sobre as empresas (nome, lo-
calização e matrícula) que empregavam os aciden-
tados foram extraídos da CAT. Mediante estas in-
formações, as empresas foram agrupadas quanto
ao seu tamanho, utilizando-se a classificação da
FIBGE16, em: microempresa (até 9 funcionários),
pequena (10 a 99), média (de 100 a 499) e grande
(acima de 500).

O ramo de atividade da empresa foi codificado
pelo Código de Atividades do Quadro I da Portaria
do Ministério de Trabalho27, no 3214/78. Na deter-
minação do risco, foram utilizadas as informações
disponíveis sobre o número de empregos por ramo
de atividade32.

As características dos acidentes de trabalho
levantadas foram: tipo de acidente26 (1 - típico,
2 - doença profissional, 3 - de trajeto); horário e
data do acidente; após quantas horas de trabalho
houve a ocorrência; descrição literal do acidente
na CAT e no Boletim de Ocorrência; natureza e
causa externa da lesão, local do acidente e
objeto causador.

Para a indicação da natureza da lesão foi adota-
da a Classificação Internacional das Doenças8

(CID) da Organização Mundial de Saúde (OMS),
códigos de 800 a 999 do capítulo "Lesões e Enve-
nenamentos". Para a causa externa do óbito foram
utilizados os códigos E800 a E929 da classificação



suplementar sobre causas externas de lesões e en-
venenamentos.

Mediante as informações disponíveis sobre o
número de trabalhadores por ramo de atividade,
disponíveis para as cidades da "Região de Campi-
nas", período de 1981 a 198832, e a distribuição
das profissões do Município de Campinas, período
de 1985 a 198833, procurou-se estimar:

- Densidade de Incidência e Razão de Densi-
dade, por categoria profissional para cada 100.000
trabalhadores/ano, do período de 1985 a 1988 no
Município de Campinas, por ramo de atividade da
empresa, do período de 1981 a 1988 dos mu-
nicípios abrangidos pela "Região de Campinas".

Os termos Densidade de Incidência (DI) e
Razão de Densidade de Incidência (RDI), citados
por vários autores, entre eles Kleinbaum21 (1982)
e Rothman43 (1986), foram obtidos através das se-
guintes relações:

ou seja, DI por ocupação é a relação do número de
óbitos por acidente do trabalho no período dis-
ponível (1985 a 1988) por número de trabalha-
dores daquela ocupação/ano, no mesmo período.

Analogamente, também foram obtidas a DI e
RDI, por ramo de atividade das empresas, que re-
sultaram em acidente fatal no período disponível
(1981 a 1988) para a "Região de Campinas".

3 - Resultados e Discussão

A Agência de Campinas do INSS registrou no
período de 1979 a 1989, na "Região de Campi-
nas", segundo levantamento do Boletim Estatístico
de Acidentes do Trabalho (BEAT), 230 mil aci-
dentes, dos quais 532 fatais.

Do universo dos acidentes do trabalho fatais
registrados, foram excluídas 56 vítimas, em
função de: localização da residência e/ou local de
trabalho fora da "Região de Campinas" (26 pron-
tuários; informações insuficientes ou incompletas
para a natureza deste estudo (12 casos); não locali-
zação nos Arquivos da Agência local (18 aci-
dentes). Portanto, foram 476 acidentes do trabalho
fatais incluídos no presente estudo.

3.1 - Características da População Estudada

A maioria dos acidentes atingiu grupo de tra-
balhadores jovens: dois terços das vítimas fatais

tinham menos de 40 anos, entre eles 17 menores
de idade (3,6%).

A maior incidência de óbitos na faixa etária de
15 a 35 anos poderia ser atribuída à elevada parti-
cipação desta faixa etária na força de trabalho e,
em especial, naquelas atividades com maior grau
de risco13. Na presente casuística, a distribuição
foi semelhante entre os diversos ramos de ativi-
dade, inclusive naqueles com risco mais elevado.

A maioria das vítimas (96,2%) era do sexo
masculino. A baixa freqüência dos acidentes fatais
entre as mulheres deve-se ao tipo de inserção, pre-
dominantemente no setor terciário e em ramos de
atividade de risco menos elevado. A força de tra-
balho feminina não participa, por exemplo, dos ra-
mos da construção civil e transporte que, em pre-
sente casuística, contribuíram isoladamente com o
maior número de acidentes.

A participação da mulher no mercado de traba-
lho, no Brasil, é da ordem de 27%, porém a pres-
tação de serviços, atividades sociais e comércio de
mercadorias absorvem mais de 50% desta mão-de-
obra15. Em Campinas, a mão-de-obra feminina par-
ticipa com apenas 17,6% da força de trabalho20.

O interesse em verificar a distribuição dos aci-
dentes do trabalho fatais segundo o estado civil,
determinando a proporção de trabalhadores casa-
dos, foi o de procurar estimar o impacto desses
acidentes com relação aos seus dependentes.
Considerando-se que 75,6% das vítimas eram ca-
sadas, pode-se imaginar as repercussões em nível
familiar, social e econômico representadas por es-
sas perdas.

O custo social dessas mortes pode, em parte,
ser dimensionado quando se verificou o número
de filhos deixados pelas vítimas. Estas infor-
mações estavam disponíveis na maioria dos certifi-
cados de óbitos dos prontuários. De 361 documen-
tos que continham estes dados, 73% das vítimas
deixaram filhos, dos quais 104 maiores e 227 me-
nores de idade.

A classificação segundo a categoria profissio-
nal das 476 vítimas, conforme explicitada no
capítulo anterior, teve por base a Classificação
Brasileira de Ocupações (CBO)7, 1982. Verifica-
se na Tabela 2 que as seis primeiras profissões ab-
sorveram 60% do total dos acidentes de trabalho
fatais.

Os "condutores de veículo de transporte" foram
a categoria profissional que mais contribuiu para
os acidentes fatais da população em estudo. Os
"acidentes por veículo a motor" sendo res-
ponsáveis, na presente casuística, por mais da me-
tade de todas as causas externas de óbito, serão
analisados posteriormente. Além disso, o ramo de
atividade "serviços de transporte" contribuiu com
15% de total dos acidentes.



Baker e col3. (1982), após analisarem 148 aci-
dentes de trabalho fatais ocorridos em Maryland
(EUA), verificaram que das 37 mortes envolvidas
com veículos a motor, a maioria (67,5%) era mo-
torista. No Brasil, vários estudos epidemiológicos
sobre óbitos relacionados ao trabalho15,45,49 apon-
tam os motoristas como categoria profissional
mais acometida.

Entre as ocupações "não qualificadas", os tra-
balhadores braçais sob a denominação "serviços
gerais", em parte pela própria falta de especiali-
zação funcional, foram o segundo grupo profis-
sional mais importante (14,3%) entre os vitima-
dos. Nogueira e col35. (1981), observaram que
cerca de um terço dos quase quatro mil acidentes
graves do trabalho ocorridos em 1970, no Mu-
nicípio de São Paulo, incidiram nesta categoria.

Os "guardas e vigias", pelo próprio risco ine-
rente à profissão, representam importante contin-
gente profissional, entre os óbitos. Com relação ao
risco, esta categoria profissional distingue-se da
dos policiais, pois ao contrário destes, de modo
geral, são profissionais pouco preparados para o
exercício de profissão.

Devido à inexistência de informações, no
INSS, sobre o número de trabalhadores registrados
da "Região de Campinas", recorreu-se a outras
fontes junto ao Ministério do Trabalho e Previdên-
cia Social. Tais informações foram obtidas através
de Tabela que corresponde à relação de trabalha-
dores registrados por ano, segundo a ocupação

exercida. Os dados disponíveis referiram-se aos
trabalhadores do Município de Campinas de 1985
a 1988. Tais informações fornecidas pelo MTPS/
NATAI33, correspondem à População Economica-
mente Ativa (PEA) e, portanto, "segurada" da Pre-
vidência Social.

Os dados da Tabela 3 altera a ordem de distri-
buição dos acidentados fatais, segundo a ocu-
pação, aparecendo em primeiro lugar a profissão
de carpinteiro (94,29 por 100.000 trab./ano), se-
guida de "condutores de veículos a motor" (69,58
por 100.000 trab./ano) e "pedreiros" (63,27 por
100.000 trab./ano). Estas categorias profissionais
foram consideradas as de mais elevado risco de
acidente de trabalho fatal, no grupo analisado.



Partindo-se do conhecimento das respectivas
Densidades de Incidência por ocupação, no
período de 1985 a 1988, do Município de Cam-
pinas, determinou-se a relação entre as Densi-
dades de Incidência das distintas ocupações, ou
seja, a Razão de Densidade de Incidência por
ocupação, estimando-se o risco do trabalhador,
no exercício de sua profissão, de morrer por
acidente do trabalho, entre as ocupações que
contribuíram com maior número de vítimas do
referido município, no período assinalado
(Tabela 4).

3.2 - Características das Empresas

32.1 - Tamanho das empresas

As empresas foram classificadas quanto ao
número de empregados, conforme critério definido
anteriormente.

A Tabela 5 mostra a distribuição das 359 em-
presas da "Região de Campinas" que empregavam
as 476 vítimas dos acidentes fatais.

A par do pequeno número de "grandes em-
presas", deve-se considerar que estas absorvem
contingente de mão-de-obra numericamente
semelhante às "pequenas" e "médias" empre-
sas 1 , 6, 20

Os dados da Tabela 5 apontam que, apesar do
porte da empresa, na presente casuística, as peque-
nas empresas contribuíram com maior contingente
dos acidente do trabalho típicos, de trajeto e
doenças profissionais, sugerindo que nessas em-
presas o risco deste tipo de ocorrência é mais ele-
vado. A situação aparente de maior risco de aci-
dente do trabalho nas pequenas empresas foi
comprovada por Mendes31, em 1975, ao de-
monstrar que o risco de acidente grave ou fatal era
quatro vezes maior nas empresas de pequeno porte
em relação às "grandes" empresas.

5.2.2 - O ramo de atividade das empresas

Conforme já mencionado o ramo de atividade
adotado foi o da Portaria 3214/78, norma regula-
dora no 427.

Na Tabela 6 verifica-se que a Construção Civil
foi o ramo de atividade responsável pela maioria
dos acidentes (22,1%), seguido do transporte
(14,9%) e Serviços Comerciais (10,1%).

Para que se possa concluir sobre o grau de risco
de determinada atividade há necessidade do
conhecimento do número de trabalhadores de cada
ramo de atividade e ponderá-lo com aqueles obti-
dos na presente casuística.

Através do conhecimento do número de traba-
lhadores/ano por ramo de atividades, no período
de 1981 a 1988, e do número de acidentes de tra-
balho fatais, no mesmo período, procurou-se obter
a Densidade de Incidência por ramo de atividade
deste período.

Na Tabela 7 pode-se observar que entre os aci-
dentes típicos, ocorridos no período de 1981 a 1988,
destacam-se os ramos de "Minerais não Metálicos",
"Transportes" e "Construção Civil" com, respecti-
vamente, 53,83, 48,93 e 44,82 óbitos para cada
100.000 trab.,/ano, contrastando com a incidência
de óbitos obtida para o total de trabalhadores do
período (10,91). No ramo de "Transportes" a natu-
reza desta atividade tem estreito evolvimento com a
questão dos acidentes de trânsito. Na "Construção
Civil" a grande diversidade de operações, baixa
qualificação de mão-de-obra e predomínio de
grande número de empreiteiras (em um mesmo can-
teiro de obras - "diluindo" as responsabilidades), en-



tre outras, poderiam explicar a elevada incidência
dos óbitos na presente casuística.

Quanto ao ramo de "Serviços Comerciais", a
alta incidência de mortes (21,23 para cada 100.000
trab./ano) deve-se, em parte, à existência de ativi-
dades de alto risco (serviços de comércio de va-
lores e de segurança), ressaltando-se a importância
das profissões de vigias e guardas de segurança,
discutidas anteriormente.

Vários autores4,9,46,47 ao estudarem os acidentes
do trabalho fatais, também procuraram estimar
para diversos ramos de atividade, a razão do
número de óbitos por 100.000 trabalhadores ano.

3.2.3 - Grau de risco por ramo de atividade

A obtenção da Razão de Densidade de Incidên-
cia por ramo de atividade permitiu estabelecer o
risco de acidente do trabalho fatal de diferentes ra-
mos em comparação com o Comércio Varejista.

Mediante a análise dos dados da Tabela 8 ob-
serva-se que o risco de morrer por acidente de tra-
balho típico é sensivelmente maior nos ramos
"Minerais não Metálicos" (10 vezes). "Construção
Civil (nove vezes) e "Transportes" (oito vezes) se
comparado com o ramo de "Comércio Varejista".
Com relação aos acidentes fatais de trajeto, este

risco é quatro vezes maior para os ramos "Me-
talúrgico", "Minerais não Metálicos", "Construção
Civil" e "Serviços Comerciais", em comparação
ao do "Comércio Varejista".

3.2.4 - Causa externa da lesão

Ao se analisar a causa do óbito, segundo a clas-
sificação suplementar de causas externas de lesões
e envenenamentos (CID, 1980), verificou-se que
os "acidentes por veículo a motor" contribuíram
com 54,8% do total de causas de óbito por aci-
dente do trabalho. A Tabela 9 evidencia ainda que
as "quedas acidentais" e os "homicídios" respon-
deram por mais de 20% dessas mortes, ou seja, as
três primeiras causas foram responsáveis por três
quartos dos acidentes do trabalho fatais na
"Região de Campinas".

Mais de 50% dos acidentes do trabalho fatais,
ocorridos no período, foram acidentes de trânsito.
A par de seu alto índice de letalidade, já anterior-
mente observado, esta causa está presente em
quase todas categorias profissionais. Evidente-
mente, algumas profissões - condutores de
veículos de transporte e seus ajudantes, devido à
natureza da profissão - ocupam proporção ainda
mais elevada.

Vários autores2,10,22,24,28,29,41,48 têm chamado a
atenção para a participação crescente dos aci-
dentes de trânsito como causa de morbidade e
mortalidade.

No Brasil, os acidentes de trânsito produzem a
cada ano centenas de milhares de vítimas e consti-
tuem atualmente a principal causa externa da
morte, com uma taxa de mortalidade de 21,4 por
100.000 habitantes38.

As "quedas acidentais" foram a segunda causa
de óbito entre as vítimas estudadas. Destes aci-
dentes, 56% ocorreram na construção civil, sendo



que, neste ramo de atividade, 43% foram queda
de andaime.

Os homicídios nas capitais brasileiras figuram
em primeiro lugar, retratando, em parte, a di-
mensão da violência nessas cidades.

Perto de 10% dos acidentes fatais analisados
ocorreram em conseqüência de homicídios no am-
biente de trabalho ou no seu trajeto. Evidente-
mente, a profissão de guarda ou vigia foi a ativi-
dade de mais elevado risco para este tipo de
acidente: 63% desses trabalhadores faleceram de-
vido a ataque por arma de fogo ou arma branca.
Aliás, estas duas causas foram responsáveis dire-
tas por, respectivamente, 88,6 e 11,4% do total dos
homicídios.

3.2.5 - Natureza do óbito

Com a utilização das informações disponíveis
no campo de "diagnóstico provável" da CAT, e
aquelas contidas na certidão de óbito sobre "a cau-

sa da morte" confirmada por autópsia, foi elabora-
da a Tabela 10 com a distribuição dos acidentes,
segundo a natureza do óbito, do capítulo "lesões e
envenenamentos" da CID, código 800 a 999.

Como pode ser observado nessa Tabela, mais
de 70% dos óbitos foram conseqüência de poli-
traumatismo de crâneo. Estas lesões foram provo-
cadas principalmente por "acidentes por veículo a
motor" e "quedas acidentais", ressaltando-se mais
uma vez a gravidade dos acidentes de trânsito e
dos acidentes da construção civil.

3.2.6 - Causas dos acidentes

Vários são os fatores apontados entre as cau-
sas dos acidentes do trabalho, entre elas as horas
extras, a baixa qualificação, as precárias con-
dições de nutrição e saúde do trabalhador, o tra-
balho em turnos, entre outras. Com os dados obti-
dos no presente estudo, procurou-se analisar
algumas dessas causas.



No Brasil, os dados oficiais correlacionando as
horas extras com acidentes do trabalho são inexis-
tentes. Algumas pesquisas procuram correlacionar
a fadiga física e psíquica do trabalhador com hora
extra e acidente do trabalho14.

Com relação ao horário do acidente, observou-
se uma elevada incidência dos acidentes de trajeto,
observada após 8h (15,4%) e 12h (5,0%) de jorna-
da de trabalho, que somada ao contingente signi-
ficativo (6%) de acidentes típicos após 9h de tra-
balho, demonstra, em parte, o papel das horas
extras como fator contributivo na gênese dos aci-
dentes do trabalho fatais.

Com relação ao grau de qualificação, os traba-
lhadores acidentados foram agrupados em: quali-
ficados (condutores de veículo, pedreiros, carpintei-
ros, mecânicos, eletricistas), semi qualificados
(serventes de obras, vigias, operadores de máquinas,
armadores), técnicos (eletrônico, químico, labo-
ratório e outros), pouco qualificados (trabalhadores
braçais e serviços gerais) e outras (vendedores e pes-
soal administrativo). Procurou-se agrupar as 15 ocu-
pações mais freqüentes. (Estas profissões corres-
ponderam a 87% dos acidentes fatais).

Quase 50% dos acidentes fatais atingiram os
trabalhadores semi qualificados ou pouco qualifi-
cados. Com relação à elevada proporção de aci-
dentes fatais da "mão-de-obra" qualificada, deve-
se observar que 87% deste grupo (pedreiros, car-
pinteiros e condutores de veículos) trabalhavam
em ramos de atividade de alto risco (construção
civil e transporte), enquanto que para as "outras"
ocupações, tais como vendedores e pessoal admi-
nistrativo, destacam-se os acidentes de trajeto.

Concluiu-se que para a efetiva prevenção e con-
trole dos acidentes de trabalho é imprescindível
que os órgãos oficiais passem a divulgar dados
qualitativos sobre os acidentes, uma vez que as in-
formações quantitativas brutas limita o próprio de-
sencadeamento das ações de prevenção por parte
dos trabalhadores e profissionais envolvidos com
essas ocorrências. Nesse sentido, a CAT constitui-
se importante documento de estudo epidemi-
ológico e de vigilância dos acidentes de trabalho.

LUCCA, S. R. de & MENDES, R. [Epidemiology of fa-
tal work accidents in a metropolitan area of Southeast-
ern Brazil from 1979 to 1989]. Rev. Saúde Pública, 27:
168-76, 1993. Campinas is an important industrial cen-
tre in the State of S. Paulo, Brazil. 476 registers filed at
the Campinas agency of the Brazilian National Social-
Welfore Institution, covering the Campinas,
Cosmópolis, Paulínia, Sumaré and Valinhos Counties
from 1979 to 1989, were analysed. The information ob-
tained from the Notifications of Work Accidents,
(C.A.T.), police reports (B.O.) and death certificates,
Work accidents were studied on the basis of according

to characteristics of the enterprise, concerned the worker
involved and the accident itself. Using data from the
Ministry of Labour on the number of registered workers
by economic activity and occupation, estimates of work
accident risk were obtained. The Incidence Density was
greater for carpenters (94.3 deaths per 100,000 workers/
year), followed by drivers of vehicle (69.6) and "brick-
layers" (63.3). Compared to the technicians, the proba-
bility of death for these categories was three to five
times greater (ratio of Incidence Density). The Con-
struction (22.1%) and Transpot (14.9%) sectors, the eco-
nomic sectors most affected in terms of mortality, pre-
sented high Incidence Densities: 59.8 and 57.3 deaths
for 100,000 workers/year, respectively, when compared
to Retail Commerce (9.4).

Keywords: Accidents, occupational, mortality. Working
rinks. Occupational accidents registry.
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